Resposta da Questão de Ordem n.º 0123

Presidente: Ricardo Tripoli

64ª Sessão Ordinária – 09.05.1996 

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( Antes de chamar o primeiro orador inscrito para falar no Grande Expediente, esta Presidência gostaria de responder uma Questão de Ordem do nobre Deputado Renato Simões e passar a esclarecer o seguinte:
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, 

O nobre Deputado Renato Simões, do Partido dos Trabalhadores, formulou Questão de Ordem, no dia 2 próximo passado, sobre o exercício de 1997. Após arrazoar, solicita à “...Mesa que encaminhe pedido ao Governo do Estado de São Paulo para que corrija imediatamente esta inconstitucionalidade do Projeto de Lei, por meio de mensagem aditiva, e que , via de conseqüência, tome as providências cabíveis para que haja dilação do prazo para apresentação de emendas.”

A inconstitucionalidade referida por S. Exa. cinge-se à ausência, no projeto, de valores de despesas de capital.

Questão semelhante foi suscitada pelo então líder do PT, nobre Deputado Rui Falcão, quando da tramitação do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias o ano passado, restando assente em decisão soberana do Plenário que a Comissão de Finanças e Orçamento manifestar-se-á sobre todos os aspectos do projeto na fase instrutória, e à Comissão de Redação incumbir-se-á da redação final do aprovado pelos Srs. Deputados.

Equacionou-se a questão das despesas de capital, tendo-se como parâmetro a Lei Orçamentária: identificadora e detalhadora de tais valores incluídos nos programas e projetos prioritários, à luz de uma previsão de arrecadação de receita.

Tomando-se como fundamento a decisão do Plenário sobre a matéria e mantendo as diretrizes da decisão desta Presidência em Questão de Ordem sobre o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, de 1995, no que tange à reabertura do prazo para apresentação de emendas, reafirmamos: transcorrerá, hoje, a última Sessão de Pauta do Projeto de Lei n.º 276, de 1996, para recebimento de emendas. Emendas estas que são a expressão do direito constitucional assegurado ao Poder Legislativo de intervir na elaboração legislativa quando deflagrada pelo Executivo.

Esta é a resposta à Questão de Ordem suscitada pelo nobre Deputado Renato Simões.

Esta Presidência ainda lembra V. Exas. de que estará recebendo as emendas até as 19 horas.

